
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2687549 - MT (2024/0248582-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FRANCCESCO POSSEBON DE SOUZA - RS096243

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : LOURENI HEGINO DE FARIA
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DAMIN - MT008111

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INTIMAÇÃO. ADVOGADO CADASTRADO. NULIDADE. AÇÃO
PRÓPRIA. PROPOSITURA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº
283/STF.
 
1. A falta de impugnação específica, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do16/09/2025 22/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : FRANCCESCO POSSEBON DE SOUZA - RS096243

GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630
AGRAVADO : LOURENI HEGINO DE FARIA
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DAMIN - MT008111

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INTIMAÇÃO. ADVOGADO CADASTRADO. NULIDADE. AÇÃO
PRÓPRIA. PROPOSITURA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA Nº
283/STF.
 
1. A falta de impugnação específica, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
2. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interposto por POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

COMPLEMENTAR contra a decisão que inadmitiu recurso especial.
O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Mato Grosso assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
REGULAMENTO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA – ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE
CITAÇÃO E AFASTAMENTO DOS EFEITOS DA REVELIA - NULIDADE
ALEGADA EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – IMPOSSIBILIDADE
– SENTENÇA ACOBERTADA PELO MANTO DA COISA JULGADA –
INSURGÊNCIA – NECESSIDADE DE PROCEDIMENTO PRÓPRIO –
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA COISA JULGADA E DA SEGURANÇA
JURÍDICA - DECISÃO MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Em se tratando de questionamento atinente à nulidade praticada no
processo com trânsito em julgado, já em fase de cumprimento de sentença,
mostra-se necessária a propositura de ação própria, devendo ser
privilegiada a coisa julgada e a segurança jurídica.
“(...) A alegação de nulidade por suposta ausência de intimação, na fase de
conhecimento, não pode ser acolhida em sede de cumprimento de sentença,
uma vez que a sentença ou o acórdão com trânsito em julgado só podem ser
desconstituídos pela via própria (ação rescisória ou querela nullitatis). (N. U
1021326-50.2022.8.11.0000, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE DIREITO
PÚBLICO, MARIA APARECIDA RIBEIRO, Primeira Câmara de Direito Público
e Coletivo, Julgado em , Publicado no DJE )” 27/02/2023 06/03/2023 (e-
STJ fls. 194/209).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 266/284).
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No recurso especial, a recorrente alega violação do art. 272, §5º, do Código
de Processo Civil,  tendo em vista a nulidade da intimação da sentença, ocorrida em
desrespeito ao pedido expresso de publicação exclusiva em nome dos advogados
indicados.

Sustenta que a intimação realizada na ação de conhecimento  é nula de
pleno direito, consoante o disposto nos arts. 278, 280 e 281 do Código de Processo
Civil.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 310/315.
O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
 
Alega a recorrente afronta ao art. 272, §5º, do Código de Processo Civil, ao

argumento de que "a publicação da sentença, ocorrida em 14.12.2017, foi expedida em
nome do procurador egresso do POSTALIS, não tendo sido contemplado o nome do novo
procurador previamente habilitado, ocasionando na ausência de ciência do POSTALIS e

" (e-STJ fl. 291).de seus procuradores sobre a sentença que o condenou
Todavia, o Tribunal estadual consignou a impossibilidade de apreciação

da arguição de nulidade de ato praticado na fase de conhecimento.
Reproduza-se, por oportuno, trecho do voto condutor do julgado recorrido:
 
"Tendo em vista que a causa se encontra em sede de cumprimento de
sentença, eis que existente sentença transitada em julgado, não se mostra
viável postular nulidades decorrentes de atos praticados. Nesses casos, é
necessário o ajuizamento de ação própria" (e-STJ fl. 204).
 
Da leitura atenta das razões recursais, verifica-se inexistir a necessária

impugnação de tal fundamento adotado pela Corte de origem.
Ausente a impugnação pela recorrente do supracitado fundamento,

suficiente para a manutenção do julgado, é de rigor a incidência, por analogia, da
Súmula nº 283/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não

".abrange todos eles
Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE
SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA. CADEIA DE FORNECIMENTO. FALHA NA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. ART. 14 DO CDC. REAJUSTE POR FAIXA
ETÁRIA. AUSÊNCIA DE IRRESIGNAÇÃO EM SEDE DE APELAÇÃO.
FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. EXORBITÂNCIA
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual atrai,
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por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF, que assim dispõe: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
[...]
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e, em
novo julgamento, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso
especial.
(AgInt no AREsp 2.572.752/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , REPDJe de , DJe de 26/8/2024 16/9/2024

)02/09/2024
 
 
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.687.549 / MT
Número Registro: 2024/0248582-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0108161320158110041 10159663720228110000 108161320158110041

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
ADVOGADOS : GUILHERME DE CASTRO BARCELLOS - RS056630

FRANCCESCO POSSEBON DE SOUZA - RS096243
AGRAVADO : LOURENI HEGINO DE FARIA
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DAMIN - MT008111

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 22 de setembro de 2025
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